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Ata nº 2395 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 27 de março de 2006. Aos vinte e sete dias do mês de março do ano dois mil e seis, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2395ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Antonio Carlos Bueno Gonçalves, Cristina Aparecida Batista, Edgar Saggioratto, José Arantes da Silva, Juliano Marquezelli, Márcia Cristina Zanoni Couto, Natal Furlan, Nelson Pagoti, Valdir Rosa e Wallace Ananias de Freitas Bruno. Havendo número legal, o Presidente, Vereador Edgar Saggioratto, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2394, da Sessão Ordinária de 20.03.2006, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou à 1ª Secretária, Vereadora Cristina Aparecida Batista, que procedesse à leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal da Câmara”; “Jornal da Fetaesp”; Revista “Viva Iamspe”; “Boletim FZEA”; “O Jurista”; 02) – Prospectos: Curso do IBRAP sobre “O Plano Diretor”; Workshop “Licitação e Contratações da Administração Pública”; “50º Congresso Estadual de Municípios”; Debate sobre o “I Censo do Legislativo Brasileiro”; “1º Fórum Nacional de Regiões Metropolitanas”; “IX Marcha à Brasília em Defesa dos Municípios”; Cursos Cenofisco sobre “Gestão de Contas a Receber”; Curso Prático de “Direito Processual Civil”, da Escola Superior de Advocacia – Núcleo Pirassununga - OAB; 03) – Convite da Prefeitura Municipal de Pirassununga e Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, para o VI Festival de Teatro Cacilda Becker”, dia 26 de março de 2006, no Teatro Municipal Cacilda Becker; 4) – Requerimento da Sra. Raquel Benini dos Santos, solicitando cópias de todas as denúncias protocoladas nesta Casa de Leis, neste ano, pelo Sr. Antonio Carlos Buento Barbosa; 5) – Requerimento do Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa, solicitando cópia da propositura referente ao episódio da locação do trator D4E, aprovada em sessão ordinária realizada dia 13 ou 20 do corrente mês; 6) – Denúncia contra o Prefeito Municipal de Pirassununga, Ademir Alves Lindo, protocolada pelo Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa, referente à obra de asfaltamento da Estrada do Mamonal; 7) – Ofício da Diretoria do JC Regional comunicando mudança de email para o recebimento do expediente das sessões ordinárias desta Casa de Leis; 8) – Ofício da Fundação Educativa “João Paulo II”, Entidade Mantenedora da Rádio Comunitária Kerigma FM, solicitando a inclusão do email da referida Rádio, na relação de emails desta Câmara, a fim de receber o expediente das sessões ordinárias; 9) – Requerimento dos Srs. Ailton José Tuckmantel Marangom, Presidente da Associação Regional de Engenheiros Agrimensores, e Carlos Alberto Dalmonte, Presidente da Associação Ambiental Paiquerê, ambos na função de coordenadores do Núcleo Municipal do Plano Diretor, referente à Audiência Pública realizada nos dias 7 e 14/02/2006; 10) – Ofício nº 015/2006-las, da Câmara Municipal de Bebedouro, encaminhando cópia de Moção nº 30/2006, de autoria do Vereador Gilberto de Barros Basile Filho, referente ao número de efetivos policiais a atuarem nas Bases da Polícia Comunitária; 11) – Of. 007/2006/INEC, do Cetro – Concursos Públicos, Consultoria e Administração, referente Concurso Público, Consultoria sobre Reforma Administrativa e Treinamento, encaminhando prospectos de cursos especiais; 12) – Ofício Decam nº 492/2006, da Diretoria do Decam/Iamspe, em atenção à solicitação da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para implantação de hospital para atendimento ao funcionalismo público estadual nesta cidade; 13) – Ofício da Sr.a Lucia Helena Tavares, informando que não estará mais à frente da Delegacia Regional de Turismo de São Carlos e Região, a partir de 10/03/2006; 14) – Ofício nº 198/2006, do Delegado de Polícia de Pirassununga-SP, Dr. José Henrique Ventura, indicando os nomes dos policiais civis que irão receber o título de “Policial Civil do Ano”, no exercício de 2006; 15) – Ofício Gab. nº 176/2006, em atenção ao Pedido de Informações nº 10/2006, de autoria dos Vereadores Cristina Aparecida Batista e Antonio Carlos Bueno Gonçalves, referente aos reclamos dos moradores dos edifícios da CDHU, com relação ao fornecimento e pagamento de água; 16) – Ofício nº 015/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 15/2006, que dispõe sobre criação de emprego em comissão que especifica, no quadro de servidores do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 17) – Ofício nº 016/2006, do Executivo Municipal, solicitando a retirada do Projeto de Lei Complementar nº 12/2006, que dispõe sobre o Sistema Tarifário do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP, e dá outras providências; 18) – Ofício nº 017/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 16/2006, que visa revogar a Lei nº 3.454/2006, que denomina de “Dr. Celso Charuri”, o Centro de Capacitação e Oficinas Pedagógicas. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 19) – Ofício nº 018/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 17/2006, que visa alterar a qualificação de bem público localizado na Vila Santa Fé. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 20) – Ofício nº 019/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 18/2006, que visa autorizar a contratação de empresa prestadora de serviços de seguro aos servidores públicos municipais, como forma de benefício e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 21) – Indicação nº 97/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que interceda junto aos órgãos Estaduais competentes, com objetivo de se proceder os reparos necessários nas viaturas do Corpo de Bombeiros de Pirassununga; 22) – Indicação nº 98/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que promova os reparos necessários na rua da Constituição, relativamente ao vazamento de esgoto; 23) – Indicação nº 99/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que promova a construção de outro prédio para abrigar a Secretaria Municipal de Promoção Social ou faça a transferência para um local mais adequado; 24) – Indicação nº 100/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que tome as medida necessárias para dar acessibilidade aos portadores de deficiência física aos locais públicos; 25) – Indicação nº 101/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que instale no postinho do Jardim da Laranjeiras, um bebedouro d'água; 26) – Indicação nº 102/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine a cobertura da quadra do Jardim das Laranjeiras; 27) – Indicação nº 103/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que envie a esta Casa de Lei, Projeto de Lei que permita o desdobro de imóveis com metragens inferiores ao mínimo legal, visando a regularização dos mesmos; 28) – Indicação nº 104/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que promova melhorias na iluminação da Avenida Dúlio Benini, no Jardim das Laranjeiras; 29) – Indicação nº 105/2006 de autoria da Vereadora Cristina aparecida Batista, para que promova a cobertura dos pontos de ônibus do Jardim das Laranjeiras; 30) – Indicação nº 106/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que promova a limpeza dos bueiros no Jardim das Laranjeiras; 31) – Indicação nº 107/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que feche a praça de lazer do Jardim das Laranjeiras, alocando-se um funcionário para cuidar da área; 32) – Indicação nº 108/2006 de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, para que promova o recapeamento da Rua Djalma Santos, continuação da rua Santa Cruz, na Vila Guimarães; 33) – Indicação nº 109/2006 de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, para que crie ou adapte sanitários públicos para os deficientes, iniciando-se pela Estação Rodoviária; 34) – Indicação nº 110/2006 de autoria da Vereadora Marcia Cristina Zanoni Couto, para que encaminhe a esta Casa de Lei Ante-Projeto, visando a destinação de verba do Fundo a Fundo para o CAPS; 35) – Indicação nº 111/2006 de autoria da Vereadora Marcia Cristina Zanoni Coutoi,para que encaminhe a esta Casa de Lei Ante-Projeto, visando a destinação de verba do Fundo a Fundo para o CRICA;; 36) – Indicação nº 112/2006 de autoria da Vereadora Marcia Cristina Zanoni Couto, para que estude a possibilidade de criar o “Dia da Cidadania”, na Vila Santa Fé, integrando vários setores da municipalidade; 37) – Indicação nº 113/2006 de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, para que promova as melhorias urgentemente na sinalização e colocação de lombadas na rotatória de acesso à Zona Norte; 38) – Indicação nº 114/2006 de autoria dos Vereadores Wallace Ananias de Freitas Bruno e Natal Furlan, para que destine um Guarda Municipal para monitorar a entrada e saída dos alunos da E.E. “Dr. Eitel Arantes Dix”; 39) – Pedido de Informações nº 13/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, com relação à adequação da Escola Rotary Clube de acordo com o parecer nº 06/2005, da Câmara da Educação Básica, Conselho Nacional de Educação; 40) – Pedido de Informações nº 14/2006, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência Física; 41) – Pedido de Informações nº 15/2006, de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, sobre a cobrança do serviço de desentupimento de esgoto pelo SAEP; 42) – Pedido de Informações nº 16/2006, de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, sobre o alojamento existente em frente ao número 529 da Rua Carlos René Schimidt, no Jardim Eldorado, que encontra-se abandonado. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou à 1ª Secretária, Vereadora Cristina Aparecida Batista, que procedesse à leitura dos requerimentos: 43) – Requerimento nº 77/2006 de autoria do Vereador Nelson Pagoti, e subscrito por mais oito edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 16/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa revogar a Lei nº 3.454/2006, que denomina de “Dr. Celso Charuri”, o Centro de Capacitação e Oficinas Pedagógicas. Aprovado por unanimidade de votos; 44) – Requerimento nº 78/2006 de autoria do Vereador Nelson Pagoti, e subscrito por mais oito edis, para ser apreciado sob regime de urgência, o Projeto de Lei nº 18/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a construção de empresa prestadora de serviços de seguro aos servidores municipais, como forma de benefício e dá outras providência. Aprovado por unanimidade de votos; 45) – Requerimento nº 79/2006 de autoria das Vereadoras Cristina Aparecida Batista e Márcia Cristina Zanoni Couto, e subscrito por mais sete edis, congratulando-se ao Executivo Municipal pelo início das obras de recapeamento nos bairros Jardim Leonor Cristina e Margarida. Aprovado por unanimidade de votos; 46) – Requerimento nº 80/2006 de autoria do Vereador Juliano Marquuezelli, e subscrito por mais seis edis, para que o Executivo encaminhe a esta Casa de Leis, cópia do projeto de construção do prédio onde se instala o Fórum, bem assim, cópia do alvará do Corpo de Bombeiros para sua utilização e o Alvará de funcionamento do mesmo, expedido pela Administração Pública. Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 81/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais sete edis, congratulando-se à E.E. “Coronel Franco” pelo centenário alcançado dia 20 de março de 2006. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, o Sr. Presidente consultou a Senhora Secretária se havia Vereador inscrito. Inscrito, usou da palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Esta semana, nós tivemos fazendo várias vistorias em Pirassununga e o que tenho a informar, dentro das nossas indicações, vamos começar por uma vistoria no Corpo de Bombeiros. Nós estivemos lá no Corpo de Bombeiros e lá pudemos observar que tem uma viatura UR (Unidade de Resgate) 186, marca Chevrolet, com defeitos na bubina, que teria um valor de quinhentos reais para ser reparada. Essa viatura não foi reparada, foi encaminhada pra São Carlos e acabou ficando por lá mesmo depois de consertada. Uma outra também, UR, que é uma Peugeot 445, que está constantemente quebrando; chegou nova no lugar desta que acabei de citar, está quebrada e essa viatura se encontra em oficina e por falta de verba não pode ser retirada. O valor é mil e oitocentos reais e está na cidade vizinha de Limeira. E também , nós temos outra viatura UR 331, que encontra-se no pátio da Prefeitura até no dia 23/03, para conserto de uma tubagem no escapamento no valor de trezentos reais, cuja viatura os bombeiros utilizam para pegar animais e atender a população. Então, estou indicando que nós olhamos realmente com maior carinho, que o Prefeito Municipal tome toda posição em relação ao que, sabemos, está ligado ao Estado. Já que é do próprio partido do Prefeito, então que tome as decisões com urgência, pra que não ocorra isso porque nossos bombeiros estão salvando vidas e trabalhando constantemente para que isso ocorra. Merece um carinho especial. Bom, temos aqui também, lá na Rua da Constituição, em direção próximo onde mora aquela família, Saidel, subindo a Constituição; temos lá um vazamento de esgoto constante. Estamos solicitando que se tome toda precaução, o setor competente, porque estamos poluindo o Ribeirão, o Córrego, nas proximidades. Fizemos um gráfico e encaminhamos ao Executivo porque não podemos deixar que isso ocorra, uma vez que estamos muito preocupados com o tratamento de esgoto, que, se Deus quiser, vai acontecer em Pirassununga. Aqui também, estivemos na Escola Rotary Clube, fazendo uma visita; conversamos com professores, professoras, e tive a oportunidade, ao adentrar naquele recinto, observei, ao conversar com a Diretora, precisei passar por dentro de uma sala de aula pra poder ir até a sala da Diretora e a Diretora, pra atender também, teria que fazer o mesmo percurso, porque não tem outra saída. E a sala da Diretora não tem uma janela, não tem circulação de ar nem iluminação, nem ventilação. Visitamos também a parte sanitária, onde os professores não têm sanitários. E um vazamento constante de uma pia que eles já solicitaram para que tomassem as devidas posições. Viu, nobre Vereador Bilo, representante do Sr. Prefeito Municipal? Não esqueça de fazer uma visita à Escola Rotary Clube. Além desses problemas que estamos citando, a laje estava com umidade, pingando água constantemente, que é água potável, água tratada do SAEP e isso custa dinheiro. Então, temos que mandar em caráter de urgência, que tome-se todos os cuidados. Além do qual também, fui observar o material que os alunos estão usando lá para poderem fazer seus trabalhos. A tesoura, eu tive até a curiosidade de trazer. Nobres Vereadores, Veradora Marcia, existe possibilidade de se trabalhar com uma tesoura dessas? Não tem condições. O dinheiro é público; vamos gastar bem o dinheiro. Temos que comprar material adequado. Essa tesoura pra criança de seis anos trabalhar? Observe bem o tipo de material; a reclamação foi geral. Então, essas coisas não podem acontecer. Então, acho que quando vai se fazer uma licitação, tem que se ver a qualidade do material que vamos comprar, porque nossa população merece, porque o dinheiro é público. Por isso pagamos impostos e este Vereador briga e vive lutando, como hoje, que estive em Mogi Guaçu, perante mais de trezentas e cinqüenta cidades e preguei isso; temos que fazer uma moção estadual para baixarmos os impostos porque está demais; não agüentamos mais; somos empregados do Governo; então, estou dizendo isso. Material escolar tem que ser de boa qualidade, porque as crianças merecem. Uma criança de seis anos, manipular isso aí vai se machucar. Quanto à acessibilidade, tenho a dizer o seguinte: nós temos em Pirassununga novos empreendimentos, novos loteamentos, novos loteamentos fechados, condomínios; temos que aplicar a lei do acesso, da acessibilidade. Todos os loteamento onde estão se construindo guias, as guias já têm que ser rebaixadas. Por que gastar duas vezes? E estamos construindo aí vários loteamentos e não estão respeitando, não estão fazendo isso. Tem que já, desde o início, temos que tomar uma decisão para que, daqui pra frente, qualquer início de qualquer loteamento, qualquer condomínio fechado, a acessibilidade tem que existir. E na cidade, de um modo geral, temos que implantar esse sistema. Não vai ser do dia pra noite porque isso vem vindo de muitas gerações. Mas, nós temos que tomar todas as posições devidas”. Aparteou o Vereador Juliano Marquezelli: “Este é um assunto que estou com um projeto na Mesa da Câmara; está sendo elaborado já para a obrigatoriedade disso para todos os condomínios e novos bairros que forem surgindo e conto com seu voto para aprovação”. Retornou com a palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Está escrito aqui: considerando que nossa cidade há necessidade de se adaptar locais públicos para permitir acesso dos deficientes, transcrevendo abaixo algumas providências que o município deve tomar para cumprir a legislação pertinente: a) obstáculos que são riscos ao serem mal instalados: postes telefônicos, telefones públicos, arborização, piso do calçamento, com buracos, enfim. O idoso, a gestante, crianças. Então, têm que andar com tranqüilidade. Está aqui, este Vereador já colocou isso aqui. Outra coisa: colocar rampas de acesso em toda a área do município e exigir dos loteadores e condomínios que façam o mesmo já apresentando nos projetos para aprovação; rampas, elevadores nos hotéis, igrejas, escolas, bibliotecas, hospital, postos de saúde, prefeitura, enfim, todos os locais públicos que possam existir, que tenham acesso; sanitários, caixas automáticos, balcões de atendimento, circulação, estacionamento e, no transporte público, permitindo também um nível de embarque e desembarque do mesmo também. Aqui está. É uma lei que deverá ser cumprida; está no plano diretor, àqueles que estão realmente toda hora presente nas audiências públicas; e estamos com o escritório localizado, vou repetir, lá na Secretaria de Obras; estamos com uma sala, que está cada vez mais equipada. Estamos com uma equipe trabalhando e recebendo propostas de toda população. A população tem que abrir a boca, nobres Vereadores. Contatem seus eleitores agora; falem pra eles não perderem essa oportunidade; vamos todos abrir a boca, falar, porque se não falarmos é que estamos consentindo que não temos direito. E quem tem direito, quem paga imposto em dia, água, luz, esgoto e outras coisas mais, tem direito a tudo. Então, vamos tomar posição. Está na hora de levantarmos e está na hora de realmente contatarmos nosso eleitorado. É por isso que estamos aqui. Muito obrigado, Sr. Presidente”. Com a palavra, inscrito, o Vereador José Arantes da Silva: “Eu vou fazer somente uma menção de que realmente, às vezes, a gente, de última hora, quando chega um projeto de urgência, a gente às vezes não tem todas as informações. Às vezes, o projeto é bom, como esse projeto que vai passar hoje aí sobre a questão de um seguro para os servidores do município, do SAEP e do Legislativo. E, às vezes, a gente não quer prejudicar o servidor, pelo contrário, todos nós pensamos em beneficiá-los, mas a coisa vem de urgência e eu não sei, por exemplo, por que urgência. Segunda coisa, havia uma informação de que era pro SAEP; você vai ler a pauta direitinho do projeto, vem escrito, não só o SAEP, mas também para os funcionários do município e legislativo. Eu vou votar a favor, mas, em alguns casos, nós ficamos num projeto que seja de urgência, você fica um pouco sem argumentos para questionar; primeiro, por que urgência? Por melhor que seja o projeto, por que urgência? Poderia passar e às vezes a gente não tem exatamente uma explicação da urgência. Eu vou votar porque, se você não vota a favor, pelo menos pensando numa legalidade, a mídia acaba fazendo uma festa com isso, jogando uma opinião de um Vereador contra todos os funcionários do SAEP, da Prefeitura e do Legislativo, quando que nossa preocupação é saber exatamente em que termos de legalidade estamos votando; isso é para passar aos presentes a dificuldade que, às vezes, a gente tem porque chega agora, de urgência. Então, é essa a ressalva que eu queria fazer. Quanto à questão que vai entrar, um pedido do ex-Prefeito Tatalo, a Câmara necessita das informações um pouco mais aceleradas, porque senão vamos tomar essa decisão no segundo semestre, que provavelmente vai chegar no segundo semestre, quando o fato já até, as pessoas não tem mais conhecimento do fato que originou. Acho que devemos providências essas informações. Na realidade, é buscar a verdade e buscar, em cima dessa verdade, qual é a nossa posição. Não simplesmente sair com uma posição de caça às bruxas, querer, de uma oposição sem sentido. Não. No futuro, o Tribunal de Contas pode questionar a nossa atuação aqui. Por isso, temos que ficar atentos. E também existe já um conceito de que esse cidadão, ele sempre fez isso. De repente, esse cidadão está mostrando pra todos nós algo importante e porque achamos que ele sempre agiu assim, não vamos dar atenção. A função do Vereador é essa; essa é a nossa função. Então, por isso que eu gostaria de ressalvar. E é importante também dizer uma coisa para a imprensa aqui; eu não sei por que algumas pessoas não estão aqui hoje, mas, a imprensa coloca: 'A Câmara arquivou a CEI'. Eu quero registrar mais uma vez; a população está tendo um conceito de uma Câmara que não atua, de uma Câmara fraca, de uma Câmara medrosa e isso não é exatamente a verdade. Ninguém arquivou CEI nenhuma; nunca existiu CEI; nós estamos tentando fazer um processo justo; é isso que eu gostaria que os senhores soubessem; pelo menos os senhores que estão presentes, porque nós não vamos concordar, nenhum Vereador aqui vai concordar com um pedido de cassação simplesmente chegando aqui e nós vamos: é, realmente, vamos cassar. Não. Vamos averiguar para saber se este cidadão, o Tatalo, tem razão ou não e se é pertinente o pedido dele depois. E, se depois, acharmos que realmente há alguma irregularidade, nós vamos decidir. Então, por favor, os meios de comunicação, coloquem da maneira que é a realidade, por favor, porque, senão, passa que estamos todos tentando encobrir algum possível erro; possível; eu não disse que há erro. Isso não é verdade. Muito obrigado”. Em seguida, usou da palavra o Vereador inscrito, Nelson Pagoti: “Nós vamos colocar aos Vereadores, nós pedimos ao Superintendente do SAEP e ele pediu ao Prefeito que retirasse o Projeto que está na pauta hoje para ser votado, que este Vereador pediu a suspensão de uma sessão. Pedimos isso para que o Superintendente envie a esta Casa o Projeto com nova redação, porque nós, em conversa com alguns Vereadores, nos disseram que a Zona Norte ia ser prejudicada quando da implantação do hidrômetro um pouco mais alto do que o habitual que hoje está sendo implantado nas residências edificadas. E também que nos enviasse uma planilha de custos das tarifas cobradas pelos serviços executados por aquela autarquia, se vai haver modificações aprovando a lei, ou se vai continuar a mesma tarifa cobrada ou se vai ser desmembrada. É isso que queremos realmente colocar aos Vereadores, que não haja dúvida, que nós também achamos que a prestação de serviço tem que ser cobrada. Hoje, se você muda um telefone de uma residência, quando você vai morar em outro local, a empresa cobra cento e vinte e três reais; quando você adquire telefone para ligação, é oitenta e cinco reais. Eles não perguntam se pode pagar ou se não pode; é essa taxa e é essa taxa. Também fomos até a Eléktro que nós precisávamos fazer uma ligação numa residência deste Vereador, nova, lá me deram um papel, uma ligação monofásica, outro papel com uma ligação bifásica, e outro papel com uma ligação trifásica. Três modelos. 'Vê o que você precisa, faça o padrão, que iremos lá religar a energia'. Não perguntou pra mim se eu tenho condições, quanto vai ficar e nós temos que fazer, se quiser colocar a energia na sua residência. Então, este Vereador acha que a tarifa, a prestação de serviço tem que ser cobrada. Ainda o SAEP faz o seu trabalho, executa, liga e cobra. Algumas empresas nem fazem; você tem que fazer e ela só vai lá conectar os dois fios, três, não cobra nada mas você tem que fazer tudo dentro das normas que eles exigem. Então, pra não haver prejuízo, pedimos a retirada para que seja enviado um novo, para podermos analisá-lo e votá-lo, se possível. Com relação à urgência, que este Vereador assinou hoje nesta Casa, quando um projeto é enviado com urgência, é porque necessita de urgência. Se assim não fosse, não havia necessidade da urgência, concordam, nobres Vereadores? Concorda, nobre Vereador? Então, quanto à legalidade, a Assessoria nos disse que não tem nada contra. Se pudermos aprovar hoje, para agilizar e passar esse benefício ao Servidor, por que esperar mais uma semana? E se dentro da semana ocorrer algum acidente e o funcionário for prejudicado. É este o pensamento deste Vereador. E com relação também à tesoura, nobre Vereador, este Vereador vai colher as informações necessárias, mas, pelo pouco conhecimento que tenho em licitação ou carta-convite, se compra a tesoura, é a tesoura escolar; se compra um achocolatado, e parece que não pode exigir a marca, seja Nescau ou Toddy; tem que ser um achocolatado com a gramagem específica, salvo melhor juízo. Mas, vamos colher melhor as informações, porque realmente isso aqui dá pra cortar água. E talvez o tempo de falar pode ser que seja cortado também com essa tesoura. Com relação à denúncia protocolada nesta Casa pelo denunciante Antonio Carlos Bueno Barbosa, nós temos o pedido de informações do Vereador Valdir Rosa já, que fez e enviou ao Executivo para que trouxesse as informações necessárias com relação a esse asfalto, acho que temos que procedemos com relação ao pedido de informações da Vereadora Marcia, quando da outra denúncia do eterno denunciante. Também cabe ao Tribunal de Contas analisar. Todas as vezes que houve, pelo Tribunal de Contas, enviada a esta Casa alguma coisa que eles não concordam, nós sempre votamos com o Tribunal de Contas, com exceção daquele parecer do ex-Prefeito Darcy Franco, que nós não podíamos penalizá-lo com aqueles meses de governo do qual foi penalizado. Mas, como dissemos naquela oportunidade. E se este ano, vir as contas do ex-Prefeito Darcy Franco reprovadas novamente, nós não podemos dar o mesmo tratamento que demos naquela votação, dando uma certa credibilidade ao ex-Prefeito. E com relação à Câmara medrosa, este Vereador não tem medo porque 

a opinião do povo, todo ano eu ouço a mesma coisa: essa Câmara é a mais fraca. Mas, isso aí, quando eu era mais moço, as Câmaras de antigamente eram mais quentes os debates, eram mais calorosos, porque era aquela facção política, aquelas brigas; acho que nós estamos evoluindo nas nossas votações, nos nossos procedimentos, porque não adianta ficar brigando, xingando. Temos que acompanhar e votar com serenidade. Não adianta eu vir aqui, ficar discutindo com o Carlão, tacar o copo no outro, ameaçava até dar tiro; isso não existe mais; isso é coisa do passado. Hoje temos uma outra cabeça; temos leis novas que realmente a gente tem que acatar e tem que observar. Agora, imagina se viéssemos aqui para discutir um projeto e ficássemos brigando. Isso não existe mais; isso é uma desinteligência a toda prova. E esse não é o pensamento dos Vereadores. Temos que analisar as leis e os projetos e votar com seriedade, sem paixão política. É esse o nosso pensamento”. Aparteou o Vereador José Arantes da Silva: “Quanto a sua explicação de que se pediu urgência porque tem urgência, eu gostaria de explicar ao senhor, nobre, que às vezes existe até um motivo muito justo, como por exemplo, o decurso de prazo para dar entrada em alguma situação de lei, que há um decurso de prazo, mas que justificasse: nós precisamos de urgência por esse e esse motivo. Às vezes, até, favorece você não ficar em dúvida na votação e dar o apoio que merece o projeto, que acho que o projeto é contra e ninguém iria votar contra. E acho que fica muito singelo dizer que se há urgência é porque é urgente. Somente isto”. Continuou o Vereador Nelson Pagoti: “Na verdade, nobre Vereador, nós brincamos com Vossa Excelência nos bastidores, e usei essa expressão porque, olhando para o senhor, na hora que Vossa Excelência perguntou, eu brinquei: 'Arantes, se tem urgência é porque tem urgência'. Mas, nós assinamos a urgência também onde o Prefeito está com uma área na Santa Fé, onde ele pretende construir uma escola, e a Assessoria nos orientou; nós, orientados pelo Assessor, retiramos o pedido de urgência para conversar com o Prefeito e melhor estudos para não ser prejudicado o projeto. Muito obrigado”. Não havendo mais Vereadores inscritos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) –  Processo de Votação para recebimento da Denúncia protocolada nesta Casa sob o nº 00457, em 22 de março de 2006. Neste instante, o Vereador Nelson Pagoti requereu a dispensa da leitura do requerimento do Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa, sendo seu pedido aprovado por unanimidade de votos. O Sr. Presidente informou que o rito procedimental para o recebimento da denúncia será o disposto no artigo 174 do Regimento Interno e que o recebimento será decidido pelo voto da maioria qualificada (2/3) dos Vereadores, onde o Presidente também vota. Colocada em votação a denúncia, seu recebimento foi rejeitado por unanimidade de votos, sendo arquivada na forma do § 5º do Art. 174 do Regimento Interno. Logo, a Presidência deu prosseguimento à Ordem do Dia: 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 16/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa revogar a Lei nº 3.454/2006, que denomina de “Dr. Celso Charuri”, o Centro de Capacitação e Oficinas Pedagógicas. Aprovado por unanimidade de votos; 03) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 18/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a contratação de empresa prestadora de serviços de seguro aos servidores públicos municipais, como forma de benefício e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 12/2005, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre o Sistema Tarifário do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP. Retirado pelo autor conforme Ofício nº 16/2006, de 27/03/2006.  Terminada a Ordem do Dia, o Sr. Presidente consultou a Senhora Secretária se havia Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos. Inscrito, usou da palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “A alguns dias atrás, numa rádio, numa emissora, Rádio Difusora de Pirassununga, no Mesa Redonda, comentou-se sobre animais e cachorros. Já o nao passado, a Indicação nº 557/2005, aqui nós temos uma resposta em relação ao problema de retirar os animais das ruas, cachorros em circulação,que já fizemos várias indicações. A resposta está aqui e essa rádio falhou quando falou que os nobres Vereadores não estavam ligando, dando bola. Ele não acompanha a sessão, o que está acontecendo aqui e depois falam besteiras. 'Em atenção à Indicação nº 557/2005, do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, referente à possibilidade de retirar animais e cachorros de circulação, encaminhamos à Associação de Proteção dos Animais, resguardando com a medida a saúde dos munícipes. Encaminhamos resposta do Dr. Augusto Babadopulos, médico responsável pela vigilância epidemiológica municipal. Julgo procedente e relevante a indicação feita pelo Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, mas a Secretaria Municipal da Saúde não dispõe de serviço próprio de captura de animais e nem de canil. Havia, até 2004, um convênio com canil mantido por uma ong, mas, até o momento, o contrato com aquela entidade não foi renovado. Atenciosamente. 25/09/2005'. Assinado pelo Dr. Fernando Ramalho. Então, cuidado com o que dizem. Por isso, temos que radiar nossas sessões. A população tem que saber o que falamos aqui dentro. Antes do plano diretor, quero falar da drenagem das águas pluvias que, nas últimas semanas, vocês viram que a coisa é séria. Tem que ter um projeto único porque à medida que a cidade cresce e se desenvolve com novos loteamentos, preenche os vazios, e se nós não tivermos tubulações adequadas e um bom dimensionamento, os nossos ribeirões não vão resistir. Não adianta obra sem um projeto geral do município. E é assim que se trabalha. Então, fica aí uma colocação minha. Lei tem que ser cumprida, sem paixão. Essa Câmara vai fazer um elevador. Se der um problema aqui dentro, onde está a fuga nossa aqui se repentinamento pegar fogo aqui? Vai pular pela janela, o que vai acontecer? Nós estamos totalmente fora da lei aqui dentro desta Câmara. Então, no meu posicionamento, temos que construir uma nova Câmara Municipal, térrea, porque aqui só cabem quarenta, cinqüenta pessoas, como vimos recentemente em várias reuniões, onde o público quer estar presente, não pode e fica lá fora. O povo tem que estar aqui dentro e ter fácil acessibilidade; e se for um local térreo, um local agradável, vamos triplicar as pessoas que virão aqui; tenho certeza que serão bem recebidas, terão todo apoio; estarão num ambiente mais agradável, com espaço, iluminação, circulação de ar, porque, observem vocês como estamos aqui hoje. Uma cidadezinha como Aguaí, que tem vinte e cinco mil habitantes, tem uma Câmara Municipal para quase duzentas pessoas, num local adequado, com estacionamento, com água, luz, energia, sala de atendimento, tem tudo. Gente, pra que gastar dinheiro num elevador à toa. Vamos construir sim; por que não? Já que temos verba aqui, vamos estudar um local adequado, dentro do Plano Diretor, do crescimento da cidade, que possa atender toda população. Esse é o posicionamento deste Vereador. Nós, mesmo com elevador, vamos estar aqui numa situação delicada porque o elevador não pode ser usado se tiver um incêndio. E o que vão fazer os idosos e aqueles realmente deficientes? Vão sair por onde? Então, lei tem que ser cumprida e sem paixão partidária. Concordo com o Vereador Bilo. Plano Diretor. Tivemos, no último dia 21, a terceira audiência pública. Nós tivemos lá a apresentação da Sra. Liliane, da Promoção Social; ela deu toda a apresentação; mostrou pra nós que realmente algo está acontecendo, mas tocou num assunto que eu fiquei meio atento. É por isso que o povo tem que falar, tem que estar presente. Nós temos a Promoção Social, ela pretende ampliar no local que está o Conservatório. Pra onde vai o Conservatório? Onde está o estacionamento, fácil acesso pra população toda, etc.? E a distância, e o custo, e o bolso de cada um? Acho que devemos centralizar para os quatro cantos da cidade a Promoção Social, como está acontecendo com o CRAS, que deverá ser instalado na Vila São Pedro e não gastar dinheiro indevidamente. Na minha opinião, temos que construir nos bairros, para poder descentralizar a Promoção Social. Nós temos que cadastrar todo município. Então, existe o cadastramento central e todos os bairros terão o seu cadastramento. O cidadão não vai se deslocar, por exemplo, lá da redenção, pra vir até aqui na Promoção ou da Vila Brasil pra ir até a Promoção, ou da Raia, ou da Vila São Pedro ou da Zona Norte todinha; não vai se locomover. Vai ser atendida na localidade. A descentralização do CRAS é muito importante. Vamos gastar o dinheiro público devidamente naquilo que realmente precisamos. Depois tivemos também o Engenheiro Duarte. Falou sobre segurança; estavam lá o Tenente Estevão, o Delegado Ventura; o assunto foi municipalização do trânsito com urgência, aumentar Guarda Municipal, guaritas nos acessos principais da cidade, já muito falamos aqui, filmadoras e etc, para que não ocorra e possamos gravar tudo que está acontecendo nos acessos. Então, muito assunto foi discutido. Na saúde, teve o Dr. Fernando Ramalho, fez uma apresentação mostrando todo trabalho que está sendo feito, os pontos negativos, os pontos positivos. Comentamos muito também, onde usei a palavra, falei; o povo tem que falar; o povo tem que dizer. Audiência pública não é monólogo, palestra; audiência pública  é o povo falando. O povo tem que abrir a boca, porque não adianta cobrar dos Vereadores, porque todos têm direito; eles nos colocaram aqui para que possamos legislar por eles e temos que ir até o local, até o bairro e ouvi-los. Esta é a nossa meta e nossa missão. E ele colocou todos os pontos positivos e negativos. Um dos itens que me chamou atenção foi que hoje Pirassununga tem 6,25 no número de morte infantil para cada mil pessoas, enquanto que o Estado todo tem 15,04 por mil pessoas. Isso achei muito interessante, mas queria que fosse zero pra mil, seria ótimo. Hoje, na Zona Norte, falamos também; estamos com vinte mil pessoas e o atendimento tem que ser especial também. Então, tudo isso está embutido no Plano Diretor. E também, o acesso aos postos de saúde; o acesso ao idoso, à criança, o atendimento, o espaço físico adequado, os aparelhos novos, porque, infelizmente, hoje nossos postos não estão adequados a isso. Tudo isso foi discutido para que possamos ter um atendimento melhor a toda população. Enfim, o atendimento médico foi discutido nessa ocasião também. Depois entrou também o Bagagnolo falando sobre cultura e turismo, no qual nós citamos também o Horto, Cachoeira de Emas, Academia da Força Aérea, enfim, a USP, o Exército. Tem muitas coisas que foram discutidas no local. A imprensa falada e escrita presente sabe muito bem o que aconteceu; e aqueles que mais falam, porque eu levantei e perguntei: cadê a imprensa? Tinha uma cidadã que falou, sim: 'eu estou aqui', do Jornal da Cidade. Falei parabéns e continuamos. Também falamos sobre resgatar o patrimônio histórico e não podemos esquecer também que o patrimônio histórico nosso é urbano e rural. Tudo isso foi lembrado. Esses temas foram discutidos com perguntas, com sugestões, tudo realmente sendo gravado, anotado e todo cidadão, os eleitores que nos colocaram aqui, agora é hora também. Eu sei que todos, e estou representando todos os Vereadores lá, estão tomando ciência de tudo que está acontecendo lá; estão participando, entregando suas idéias pra mim; estou recolhendo as idéias, porque me incumbi desse papel dentro dessa Câmara; então, estou fazendo e representando. Se alguém falar que os Vereadores não estão participando, é mentira, porque esse foi o posicionamento do nosso Presidente, numa reunião que tivemos aqui. Certo, Sr. Presidente? Então, estou lá representando os demais Vereadores. E fique bem claro à imprensa, a alguma rádio, ao falar deste assunto, favor tomar muito cuidado, porque hoje tem uma lei de imprensa e essa lei terá que ser seguida rigidamente. No momento é só. Deus ilumine a todos nós; que possamos dar as mãos e ter uma Pirassununga melhor no dia de amanhã. Levem suas propostas ao Plano Diretor; pode ser envelope; aqueles que não quiserem escrever, podem falar também, na Associação Regional dos Engenheiros, tem a Mara e a Eliana, e lá no Patio Municipal, estamos com escritório montado, equipado. E o Prefeito, finalmente, está dando todo opoio. Obrigado”. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, digitada e conferida por Adriana Aparecida Merenciano, Diretora Geral, que vai devidamente assinada.
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